GUIA EXPLICATIVO DAS DIRETRIZES DA RN Nº167

A Unimed do Brasil, atendendo à solicitação das Singulares sobre a operacionalização da liberação de procedimentos médicos inclusos na Resolução Normativa nº 167, que atualiza o Rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar, elaborou este Guia que trará agilidade ao acesso dos protocolos da ANS para os novos procedimentos.

O Guia foi confeccionado pelas áreas de Intercâmbio e Assessoria Médica da Unimed do Brasil, juntamente com os membros do Colégio Nacional de Auditores Médicos Unimed e da Comissão de Adequação da CBHPM da Unimed do Brasil.
Conceitos gerais da RN 167:

1. A nova denominação “Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde”, tem caráter multidisciplinar visando atenção integral à saúde do beneficiário e, para tanto, inclui ações de Promoção da Saúde e Prevenção de Riscos e Doenças. A vinculação à outros profissionais da área da saúde, além da área médica, dá caráter multidisciplinar e dependem, entretanto (conforme prevê a Resolução, no art. 5º., parágrafo 1º) que a solicitação seja feita pelo médico assistente, exceto as de natureza odontológica.
2.  Anexo I - lista os procedimentos e eventos de cobertura mínima obrigatória, respeitando-se a segmentação contratada.
3. Anexo II - contém as Diretrizes de Utilização necessárias para a cobertura obrigatória de alguns procedimentos identificados no Anexo I.
4. O art. 8º. - que prevê o tratamento da Obesidade Mórbida, preferencialmente, por equipe multidisciplinar, estabelece que, em caso de internação, a instituição tenha, obrigatoriamente, inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
5. Complicações clínicas e cirúrgicas decorrentes de procedimentos não cobertos (estéticos, inseminação artificial, transplantes, entre outros), têm cobertura obrigatória, desde que o tratamento da complicação esteja previsto no anexo I da RN, respeitadas as segmentações e os prazos de carência e Cobertura Parcial Temporária – CPT (art. 9°).
6. Art 11° Parágrafo único: Nos contratos de planos individuais é obrigatória a cobertura dos Procedimentos listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, relacionados ou não com a saúde ocupacional e acidentes de trabalho, respeitadas as segmentações contratadas.
7. Cobertura adicional, como atenção domiciliar e assistência farmacêutica, são facultativas, portanto, não obrigatória.

Plano Referência

1. O art. 13º Parágrafo único: São permitidas as exclusões assistenciais previstas no artigo 10 da Lei nº 9.656, de 1998, observando-se as seguintes definições:
ÍTEM I - tratamento clínico ou cirúrgico experimental:

a. É aquele que emprega fármacos, vacinas, testes diagnósticos, aparelhos ou técnicas cuja segurança, eficácia e esquema de utilização ainda sejam objeto de pesquisas em fase I, II ou III ou;
b. Que utilizem medicamentos ou produtos para a saúde não registrados no país, bem como, aqueles considerados experimentais pelo Conselho Federal de Medicina – CFM, ou;
c. O tratamento a base de medicamentos com indicações que não constem da bula registrada na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (uso off-label ).

ÍTEM II - procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como, órteses e próteses para o mesmo fim: todo aquele que não visa restaurar função parcial ou total de órgão ou parte do corpo humano lesionada seja por enfermidade, traumatismo ou anomalia congênita;

ÍTEM V - fornecimento de medicamentos e produtos para a saúde importados não nacionalizados: são aqueles produzidos fora do território nacional e sem registro vigente na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

ÍTEM VI - fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar: medicamentos para tratamento domiciliar são aqueles que não requerem administração assistida, ou seja, não necessitam de intervenção ou supervisão direta de profissional de saúde habilitado, ou cujo uso não é exclusivamente hospitalar, podendo ser adquiridos por pessoas físicas em farmácias de acesso ao público e administrados em ambiente externo ao de unidade de saúde (hospitais, clínicas, ambulatórios e urgência e emergência); MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS.

Plano Ambulatorial

1. ÍTEM III – cobertura de consulta e sessões com nutricionista, fonoaudiólogo e terapeuta ocupacional de acordo com o número de sessões estabelecido no Anexo I desta Resolução, conforme indicação do médico assistente;
2. ÍTEM IV – cobertura de psicoterapia de acordo com o número de sessões estabelecido no Anexo I desta Resolução, que poderão ser realizados tanto por psicólogo como por médico devidamente habilitado, de acordo com o artigo 5º desta resolução, conforme indicação do médico assistente;
3. ÍTEM V – cobertura dos procedimentos de fisioterapia listados no Anexo I, em número ilimitado de sessões por ano, que poderão ser realizados tanto por fisiatra, como por fisioterapeuta, conforme indicação do médico assistente;
Parágrafo único: Para fins de aplicação do art. 10 da Lei n° 9.656, de 1998 é permitida, para a segmentação ambulatorial, a exclusão de:

ÍTEM I – procedimentos que exijam forma de anestesia diversa da anestesia local, sedação ou bloqueio;

ÍTEM II – quimioterapia oncológica intra-tecal ou que demande internação;

ÍTEM III – embolizações; e

ÍTEM IV – radiologia intervencionista.
Para facilitar o acesso às informações das diretrizes de utilização do Anexo II, a ANS disponibilizou um link, conforme abaixo:

http://www.ans.gov.br/portal/site/roldeprocedimentos/roldeprocedimentos_hotsite.asp
ANÁLISES DAS PRINCIPAIS INCLUSÕES

1. Com diretrizes na RN167

Estão sendo disponibilizadas as diretrizes dos itens relacionados abaixo. Clique no título para acessar.
Acilcarnitinas – Perfil quantitativo e/ou qualitativo
Análise molecular de DNA para doenças genéticas
Avidez de IgG para toxoplasmose
Biópsia Percutânea a vácuo guiada por Raio X ou US
Cirurgia refrativa (PRK ou LASIK)
Citomegalovirus – qualitativo por PCR
Colocação de banda gástrica para cirurgia de obesidade mórbida
D-Dímero
Dermolipectomia
Eletroforese de proteínas de alta resolução
Fator V Leiden, análise de mutação
Galactose-1-fosfato uridiltransferase
Gastroplastia para obesidade mórbida (cirurgia bariátrica) 
Hepatite B - teste quantitativo
Hepatite C – genotipagem
HIV – genotipagem
Implante de Desfibrilador interno, placas, eletrodos e gerador
Implante intra-tecal de bombas para infusão de fármacos
Imunofixação para proteínas
Inibidor dos fatores da hemostasia 
Laqueadura tubária, laqueadura tubária laparoscópica e Vasectomia 
Mamografia Digital
Succinil acetona
Técnicas citogenéticas moleculares - FISH
Teste de inclinação ortostática (Tilt Test)
X-frágil, análise molecular
2. Sem diretrizes na RN167

Consulta/sessão de nutrição - 6 por ano

Consulta/sessão de terapia ocupacional - 6 por ano

Sessão de Psicoterapia - 12 por ano

Sessões de Fonoaudiologia – 6 por ano

Implante de dispositivo intra-uterino (DIU) não hormonal - inclui o dispositivo 

Procedimentos relacionados à genética
3. Os procedimentos abaixo têm necessidade de solicitação por parte do médico assistente.

Consulta/Sessão de Fonoaudiologia – 6 por ano

Consulta/Sessão de Terapia Ocupacional - 6 por ano

Consulta/Sessão de Nutrição – 6 por ano

Sessão de Psicoterapia - 12 por ano
No Intercâmbio Nacional, as consultas/sessões, conforme os itens acima mencionados serão remunerados de acordo com os valores vigentes no Intercâmbio Nacional, na data do atendimento.

O risco do credenciamento dos profissionais poderá gerar demanda excessiva, podendo ocasionar aumento nos custos assistenciais.

Algumas Unimed estão contratando estes profissionais de acordo com a demanda.
Os profissionais destas especialidades determinarão o tempo de atendimento e o intervalo entre consulta/sessão, respeitando os limites pré-determinados pela RN nº 167. Estes profissionais não poderão solicitar exames.

Estes itens referentes à atuação de profissionais de outras áreas têm códigos definidos e publicados pela Unimed do Brasil, por meio das planilhas de equivalência.
4. Itens não codificados no Rol de Procedimentos Unimed

Das novas inclusões, 73 procedimentos de cobertura obrigatória, ainda não possuem codificação determinada pela AMB.

A Comissão de Adequação da CBHPM da Unimed do Brasil avalia constantemente as sugestões enviadas pelas Unimeds e realiza a atualização das planilhas de equivalência à medida que for necessário.
5. Abaixo sugestões de “Termo de Consentimento”

Laqueadura (acesse o termo)
Vasectomia (acesse o termo)
Implante do DIU (acesse o termo)
Declaração de Restrições para esterilização (acesse)
Apresentação em Power Point
6. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

6.1. Orienta-se que, até formação de consenso a respeito das indicações, os setores de auditoria e de liberação de procedimentos não verifique a cobertura do procedimento somente pelas palavras constantes no texto da Resolução, mas sim pelo grupo de procedimentos a que o Rol oferece cobertura (análise médica). A medida deve-se ao fato de que, como existem indicações genéricas, determinados procedimentos, que podem não parecer cobertos, terão sua cobertura garantida pela redação utilizada na RN.  A informação de que um procedimento não tem cobertura, caso ele o tenha, pode implicar em sanção pela ANS, por isso, reforçamos a importância do papel do médico auditor.
6.2. É fundamental verificar as regras existentes no Intercâmbio Nacional antes da liberação ou não do procedimento.

6.3 Negativa de cobertura

Conforme informações obtidas no site da ANS, as operadoras que decidirem não acatar o novo Rol de Procedimentos poderão sofrer multas referentes à negativa de cobertura destes procedimentos, podendo chegar a R$ 80 mil. No caso de negativa de cobertura coletiva, esse valor pode ser multiplicado pelo número de usuários da operadora, podendo chegar a R$ 1 milhão.
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